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APRESENTAÇÃO


			O livro Gestão dos Resíduos Sólidos: Conceitos e Perspectivas de Atuação busca suprir uma lacuna percebida na literatura, que trata do tema da gestão dos resíduos sólidos no Brasil de forma técnica, ampla ou em torno de uma melhor compreensão sobre a legislação. A pretensão é compartilhar conceitos e perspectivas, no esforço de difundir informações, ideias e experiências que ajudem o Estado, as organizações e a sociedade a entenderem melhor as transformações exigidas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).


			A PNRS, Lei nº 12.305 de 2010, tem estimulado a busca por novos conhecimentos e o desenvolvimento de novos conceitos e práticas relacionados aos resíduos sólidos; conceitos e práticas necessários para o cumprimento efetivo do marco regulatório pelo poder público, pelas empresas e pelos cidadãos brasileiros. O compartilhamento do conhecimento é um componente importante para o atendimento das premissas dessa Lei, que, inclusive, alerta para o início de ações urgentes, que devam estar voltadas para a conscientização e preservação ambientais.


			Cristina Maria Dacach Fernandez Marchi
PPG Planejamento Ambiental - UCSAL
Salvador – Outubro, 2017


			 


			 


			





PREFÁCIO I


			Este é, sem qualquer hesitação, o livro que o profissional que atua na área ambiental e, mais especialmente na gestão dos resíduos sólidos, há muito desejou ler. Como a maioria dos outros profissionais, enquanto biólogo, consultor ambiental, eu tinha um conjunto bastante simples de ideias sobre a complexa gestão dos resíduos sólidos, sejam urbanos ou industriais – esta publicação veio sem sombra de dúvida fortalecer substancialmente esse conhecimento. 


			O meu contato pessoal com o tema passa pelo planejamento e gestão ambiental junto a pequenas, médias e grandes empresas, além de projetos e estudos associados com os resíduos marinho, a poluição e ameaças à biodiversidade aquática naquele bioma. Trata-se de um assunto de elevada relevância e complexidade para a civilização contemporânea.


			Um resultado inevitável, no que tange à gestão dos resíduos urbanos, industriais, hospitalares e de toda a cadeia produtiva, é a elevada série de métodos e procedimentos que o seu planejamento e gestão ambiental exigirá para que obtenha o sucesso desejado. Consequentemente irá demandar do planejador um elevado conhecimento do seu segmento, métodos e técnicas que permitam, de modo mais eficaz, gerir ou auxiliar na gestão pública ou privada desses materiais em seus mais diversos contextos. 


			Essa diversidade cria um enorme desafio para aqueles que organizam um livro como o volume atual. Felizmente a importância crítica da tarefa permitiu aos editores encontrar uma lista estelar de contribuintes, incluindo muitos planejadores dos mais diversos segmentos profissionais: Administração, Engenharia Civil, Química, Biologia, Geografia para citar os mais diretos, somando a experiência adquirida em empresas do setor industrial e do saneamento, passando pela construção civil, órgãos públicos de fiscalização, laboratórios públicos e centrais de distribuição.


			A tarefa é urgente. Em muitas partes do mundo, sociedades gastam fortunas e sofrem os efeitos danosos de processos ameaçadores, finalmente provocados por atividades humanas que ignoram a necessidade emergencial da gestão dos resíduos sólidos. A publicação da PNRS, em 2010, parecia ser o grande momento de mudança, entretanto, de lá até aqui, muito pouco mudou, e as reflexões encontradas nessas páginas talvez abram novas e importantes lacunas que precisam ser olhadas com maior afinco no Brasil.


			Este livro é provavelmente o primeiro de uma série de publicações idealizadas pelos grupos de pesquisa associados ao Programa de Pós-Graduação em Planejamento Ambiental e o seu Mestrado Profissional em Planejamento Ambiental. Reúne informações a partir de diversos estudos, alguns em curso, outros concluídos, que abordam temas como o resíduo da construção civil, os resíduos da saúde, resíduos decorrentes das centrais de abastecimento. Os fundos e editais de financiamento para esses tipos de estudo tendem a ser escassos, e o número de cientistas, técnicos e gestores treinados é limitado, particularmente em áreas menos exploradas ou desenvolvidas do País.


			O GAMDES (grupo de pesquisa em Gestão Ambiental e Desenvolvimento de Empreendimentos Sociais), ao coletar e manter dados de estudos de acordo com o padrão, métodos e protocolos científicos e acadêmicos e analisá-los de maneira adequada junto aos seus colaboradores, consegue reunir um conjunto bastante enriquecedor nesta obra. A utilidade dos dados que estão sendo reunidos é maximizada, quando os resultados de diversos estudos podem ser comparados com dados pretéritos no decorrer do tempo, como podem também ser combinados para fornecer uma cobertura em grande escala. 


			Apesar de todas as melhores intenções, a conclusão do manuscrito foi uma tarefa certamente tão complexa quanto o tema abordado. Em última análise, um pouco mais de uma dezena de autores, com esmagadora experiência coletiva e de diferentes áreas, contribuiu para este volume magistral. A participação de tantos profissionais altamente experientes em suas áreas de atuação ajudou a garantir que o livro forneça informações abrangentes, sob uma ótica claramente interdisciplinar, e cobertura atualizada das metodologias de amostragem e análise de dados. Acredito que o volume dará uma grande contribuição para o estudo do planejamento e gestão ambiental dos resíduos sólidos em nosso estado e no País. Contudo, e principalmente por reconhecer a grandeza desta obra, devo finalizar estimulando que os procedimentos analíticos e resultados nesse segmento nunca são estáticos. Encorajo os leitores e pesquisadores interessados nesse segmento que, após sua cuidadosa leitura crítica, procurem em sua prática também trazer novas contribuições aos assuntos abordados neste livro, e aguardamos assim o desenvolvimento de novos e inovadores projetos nessa área.


			Moacir Tinoco, PhD
PPG Planejamento Ambiental - UCSAL
Salvador - Outubro, 2017


		


		

			





PREFÁCIO II


			Fiquei lisonjeada ao receber o convite para fazer o prefácio deste livro.


			Fiz a revisão ortográfica de alguns artigos escritos pela professora Cristina Marchi, publicados em revistas científicas, objeto de suas pesquisas. Foi quando tive oportunidade de aprofundar o conhecimento na questão do descarte dos resíduos sólidos.


			Acho de extrema importância que as informações sobre a gestão desses resíduos sejam amplamente difundidas, não só de forma técnica, como se encontra na literatura, mas de maneira mais didática, para melhor compreensão e conscientização do assunto. E é esse o propósito deste livro.


			À medida que o leitor for assimilando o conteúdo de cada capítulo, conhecerá o resultado do relevante trabalho de pesquisa dos autores, que, ao imergirem na problemática do descarte irregular e disposição final inadequada do lixo, mostram como a poluição das cidades afeta a vida das pessoas que vivem nos centros urbanos.


			Dois aspectos, em particular, chamaram a minha atenção: a urbanização acelerada nas grandes cidades, com o consequente aumento da quantidade de resíduos sólidos da construção civil, acarretando impactos para o meio ambiente e a saúde ambiental, e o perigo dos resíduos gerados pelos serviços de saúde, que podem ser letais devido ao seu alto potencial de transmissão de doenças. 


			Tive o privilégio de me inteirar do teor do livro antes da sua efetiva publicação. Posso, assim, recomendar a leitura deste, com a certeza de que os autores despertarão o interesse do leitor leigo na matéria e enriquecerão o aprendizado do estudioso no assunto.


			Maria Edith Calmon
Engenheira Sanitarista
Empresa Baiana de Água e Saneamento S.A. (Embasa) 
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PARTE I


			GESTÃO MUNICIPAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS E PERSPECTIVAS


			 


			





CAPITULO 1


			A GESTÃO MUNICIPAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS: CENÁRIOS E DESAFIOS


			Mateus Almeida Cunha


			Introdução


			O saneamento básico enquanto serviço público foi originado na era moderna durante as epidemias de cólera que ocorreram em meados do século XIX. Infelizmente a concepção de saneamento era (e ainda é) focada apenas na prevenção em saúde, evitando doenças. Entretanto é necessário entendê-lo numa dimensão maior, diretamente relacionado à qualidade de vida e ao modelo de desenvolvimento. Sendo assim, ele deve ser reconhecido como uma política pública e social, baseado nos conceitos de promoção da saúde e de sustentabilidade ambiental.1


			Atualmente bilhões de pessoas estão sem acesso aos serviços públicos de saneamento básico, como o abastecimento de água potável; a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final de esgotos e resíduos sólidos e o manejo e drenagem das águas pluviais.2 Cerca de metade da população de diversos países da África, da Ásia e da América Latina e Caribe é afetada por doenças relacionadas à distribuição inadequada de água e à falta de esgotamento sanitário.3 No Brasil, percebe-se que o saneamento básico tem se mostrado como uma das políticas públicas mais atrasadas.4 


			A Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB), instituída por meio da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, é o marco legal do saneamento no País e foi regulamentada três anos depois por meio do Decreto Federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010. Ela define o saneamento básico como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: (i) abastecimento de água potável; (ii) esgotamento sanitário; (iii) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; e (iv) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes urbanas. O foco de saneamento enquanto promoção da saúde e de sustentabilidade ambiental não foi integralmente incorporado à legislação nacional, trazendo, portanto, um conceito reducionista. 


			Segundo a Lei Nacional de Saneamento Básico5 (LNSB), o componente limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos corresponde ao conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do “lixo” doméstico e do “lixo” originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. Sendo assim, demais tipos de resíduos sólidos provenientes de outras atividades antropogênicas, como os resíduos de serviços de saúde (antigamente denominados “lixo hospitalar”), resíduos industriais, resíduos de construção civil (também conhecidos como “entulho”), entre outros, não são abordados na LNSB enquanto componente do saneamento básico. 


			Após cerca de 20 anos de discussão o Brasil instituiu, por meio da Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece, entre outros, princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos (incluídos os perigosos), além de responsabilidades dos geradores e do poder público e também instrumentos econômicos aplicáveis para essa área. Essa política integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, com a Política Federal de Saneamento Básico e com a Lei de Consórcios Públicos. Cabe destacar, entretanto, que a PNRS não se aplica a rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.


			A PNRS definiu responsabilidades para as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis direta ou indiretamente pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. Um dos conceitos mais importantes trazidos pela PNRS é a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto, que corresponde ao conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos. Dessa forma, por ser uma política nacional, todos (titulares dos serviços públicos de saneamento básico, importadores, fabricantes, comerciantes, distribuidores e consumidores) estão sujeitos ao seu efetivo cumprimento. Com isso, diversos são os desafios e as perspectivas para a sua implementação, principalmente por parte da União, estados e municípios.


			A gestão integrada de resíduos sólidos é uma tarefa difícil devido à sua complexidade, pois envolve diversos tipos de profissionais, necessita de um arranjo legal-institucional compatível e, além disso, é necessário o controle social (participação da população) e uma contínua negociação política, com ajustes contínuos. Quando os municípios conseguem estabelecer sistemas de gestão integrada sustentável de resíduos sólidos, obtém-se, simultaneamente: (i) a satisfação às demandas de todos os cidadãos; (ii) a promoção da saúde e do bem-estar da população; (iii) a proteção da qualidade e a garantia da sustentabilidade do ambiente urbano; (iv) a preservação dos recursos naturais (da retirada das matérias-primas até a disposição final ambientalmente adequada dos resíduos); (v) o aumento da eficiência e da produtividade da economia; e (vi) a geração de emprego e renda.6


			Conceitos e Definições


			Para o entendimento deste capítulo serão utilizados os seguintes conceitos e definições:


			Aterro controlado de resíduos sólidos: instalação inadequada de disposição de resíduos sólidos no solo, cercada, na qual são implementadas algumas ações de controle associados a esses resíduos, como: espalhamento e recobrimento dos resíduos com material inerte em intervalos máximos de uma semana, não considerando tecnicamente os mecanismos de formação de gases e líquidos percolados, ou seja, não há captação e tratamentos desses componentes da decomposição dos resíduos sólidos, de acordo com especificações das normas brasileiras.


			Lixão: ver vazadouro a céu aberto. 


			Resíduos sólidos: materiais, substâncias, objetos ou bens descartados resultantes de atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, propõe-se proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis diante da melhor tecnologia disponível. 


			Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada. 


			Titular: o ente da Federação que possua por competência o planejamento, a regulação, a prestação de serviço público de saneamento básico e a fiscalização. Em geral os titulares são os municípios, exceto nas regiões metropolitanas, cuja titularidade é compartilhada entre o estado e os municípios integrantes da região.


			Vazadouro a céu aberto (lixão): local de disposição inadequada de resíduos sólidos no meio ambiente, contaminando a atmosfera, solo, águas subterrâneas e águas superficiais, não havendo nenhuma forma de segurança ambiental, inclusive podendo ter a presença de animais e de catadores.


			Experiências: Resultados e Perspectivas 


			A Política Nacional de Resíduos Sólidos7 teve origem na discussão do Projeto de Lei (PL) nº 203/1991, do Senado Federal, tendo sido o projeto original apresentado pelo senador Francisco Rollemberg em outubro de 1989 (PL nº 354), que dispunha sobre o acondicionamento, a coleta, o tratamento, o transporte e a destinação final dos Resíduos de Serviços de Saúde (RSS). Esse projeto foi recebido pela Câmara dos Deputados em abril de 1991, tornando-se o PL nº 203/1991, e durante toda a tramitação na Câmara dos Deputados mais de cem projetos de lei foram apensados a ele envolvendo diversas questões relacionadas a resíduos sólidos (proposta de uma política nacional, logística reversa, reciclagem, entre outras). Em 10 de março de 2010 foi aprovado pela Câmara dos Deputados, com pequenas modificações do texto validado pelo grupo de trabalho (criado pela Câmara) e, em 7 de julho do mesmo ano, foi aprovado pelo Senado Federal, com emendas que não alteraram substancialmente o conteúdo. O presidente da República sancionou, sem vetos, esse documento em 2 de agosto de 2010, que teve a sua regulamentação em 23 de dezembro do mesmo ano por meio do Decreto Federal nº 7.404/2010.8 


			A Política Nacional de Resíduos Sólidos está ao lado das leis ambientais mais importantes do Brasil, tais como a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981), o Código Florestal, a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei Federal nº 9.433/1997) e a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605/1998 – que foi alterada, inclusive, pela Lei Federal nº 12.305/2010).


			As normas constantes na PNRS são definidas como competência da União para legislar de forma concorrente com os estados e com o Distrito Federal acerca da proteção ambiental, do controle da poluição, da responsabilidade por dano ao meio ambiente, proteção e defesa da saúde. Com isso, todas as regras definidas pela União devem ser entendidas como normas gerais aplicáveis a todo o Brasil, entretanto sem cessar a possibilidade da existência de legislação estadual em âmbito complementar.9 


			Um dos grandes avanços da PNRS é que ela se aplica às pessoas físicas e jurídicas, de direito público e privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvem ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 


			Até a instituição da Lei Federal nº 12.305/2010 os resíduos sólidos eram tratados como “lixo”, assim como aparece na Lei Federal nº 11.445/2007. A PNRS veio quebrar esse conceito associado ao verbete “lixo” (daquilo que não é dotado de valor econômico), denominando resíduos sólidos e rejeitos os materiais, substâncias ou objetos decorrentes das atividades antropogênicas. Com isso foram incorporados outros conceitos, como o valor ambiental e social dos resíduos, estando a antiga nomenclatura “lixo” muito mais associada a rejeitos do que a resíduos sólidos. 


			Dentre os diversos instrumentos estabelecidos na PNRS estão os Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), importantes para o planejamento municipal, que darão diretrizes para, entre outros, a prestação dos serviços no município. O PMGIRS realizará o diagnóstico do município, definirá indicadores de desempenho operacional e ambiental, apresentará sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, além dos demais conteúdos identificados no art. 19 da Lei Federal nº 12.305/2010. 


			Compete exclusivamente ao município a elaboração do Plano, não podendo delegar a outrem essa atividade. Como é um instrumento de planejamento municipal, quando da sua conclusão não é necessário entregá-lo a nenhum ente federado, exceto quando da solicitação de recursos que, conforme exigência da União, deve ser apresentado ao órgão financiador. O prazo de elaboração do PMGIRS findou em agosto de 2012, e os municípios que não o elaboraram estão impossibilitados de terem acesso a recursos da União, ou serem por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. O PMGIRS pode ser elaborado em conjunto com o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), inclusive com o objetivo de economizar custos com as etapas de diagnóstico e mobilização social.


			Segundo a PNRS, os resíduos sólidos podem ser classificados quanto à origem ou quanto à periculosidade, e, a depender dessa classificação, existem diversas10 formas de tratamento (antes da disposição final em aterros), tais como: compostagem, autoclave, micro-ondas, desinfecção química, pirólise, plasma. 


			Quanto à origem os resíduos podem ser assim classificados:


			a)	resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas; 


			b)	resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 


			c)	resíduos sólidos urbanos: os englobados nos itens “a” e “b”; 


			d)	resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nos itens “b”, “e”, “g”, “h” e “j”; 


			e)	resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos no item “c”; 


			f)	resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e de instalações industriais; 


			g)	resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS); 


			h)	resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 


			i)	resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 


			j)	resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 


			k)	resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios.


			Quanto à periculosidade tem-se a seguinte classificação:


			a)	resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 


			b)	resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados conforme exposto no item de resíduos perigosos.


			Compete ao titular dos serviços públicos a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, de acordo com a sua classificação quanto à origem. Para os demais tipos de resíduos a responsabilidade, a priori, pertence ao gerador (empreendedor). 


			A PNRS instituiu também a logística reversa, que corresponde ao retorno dos produtos após o uso pelo consumidor ao setor empresarial (fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes), para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. Estão sujeitos a logística reversa os agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; as pilhas e baterias; os pneus; os óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; as lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e produtos eletroeletrônicos e seus componentes.


			Segundo a Lei Federal nº 11.445/2007, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos compõe-se das seguintes atividades:


			a)	coleta, transbordo e transporte dos resíduos domiciliares e dos resíduos originários da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 


			b)	triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e de disposição final dos resíduos domiciliares e dos resíduos originários da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas.


			c)	varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana.


			Competem aos serviços de limpeza pública as seguintes atividades,11 conforme brevemente apresentadas a seguir:


			i.	regulamentação dos procedimentos de acondicionamento dos resíduos sólidos;


			ii.	estabelecimento de procedimentos administrativos e operacionais para implementação da coleta seletiva;


			iii.	capacitação do pessoal operacional e administrativo;


			iv.	desenvolvimento de programas, projetos e mecanismos e materiais educativos visando a melhorar a colaboração da população;


			v.	elaboração de normas e padrões técnicos para a execução do plano de resíduos sólidos;


			vi.	gerenciamento dos contratos de serviços de limpeza e conservação e congêneres firmados pelo município;


			vii.	elaboração de projetos de limpeza, de coleta domiciliar e de coleta seletiva;


			viii. coleta dos resíduos sólidos urbanos;


			ix.	transporte, a partir da coleta, para os locais de tratamento e/ou disposição final ou estações de transbordo;


			x.	limpeza, varrição e roçada dos logradouros e de terrenos baldios;


			xi.	capina dos logradouros públicos, praças e outros;


			xii.	limpeza de córregos e outros corpos d’água;


			xiii.	limpeza de monumentos, túneis, viadutos, pontes, mercados públicos e feiras livres;


			xiv.	tratamento dos resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;


			xv.	entre outras.


			De acordo com a PNRS, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo PMGIRS, a LNSB e demais disposições legais. 


			Uma das diversas dificuldades que existem nos municípios é a ausência de cobrança (taxa, tarifa ou preço público) pela prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS),12 para o ano de 2015 estima-se que 65% dos municípios brasileiros não cobram pelos serviços e, na maioria dos casos, o valor arrecadado é mínimo. Ou seja, quando existente, é insuficiente para a sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação do serviço.


			Ainda segundo dados do SNIS,13 para 2015 estima-se em 17,64 milhões a quantidade de habitantes (população em área urbana e rural) que necessita ser atendida com o serviço regular de coleta domiciliar de resíduos sólidos no Brasil. O Nordeste tem o maior déficit desse serviço, atingindo 47,5% de déficit na zona rural. Em seguida vêm as Regiões Norte, Sudeste e Sul, com valores em torno de 15,5% (proporção bem menor que a do Nordeste) e, por último, a Região Centro-Oeste, com pouco mais de 6% do déficit nacional rural. Ressalta-se que é na Região Nordeste que se concentra quase 50% da população rural do Brasil.


			A coleta dos resíduos sólidos urbanos é uma importante atividade municipal, que pode ocorrer essencialmente das quatro formas apresentadas brevemente a seguir:14


			 i.	sistema regular (ou convencional) de coleta: realizada nas residências em intervalos regulares, responsável pela remoção de resíduos domiciliares, comercial e industrial de pequeno porte (definido pelo município). Pode ser “porta a porta”, quando os resíduos são recolhidos em frente às edificações ou do tipo “ponto a ponto”, quando os resíduos são acondicionados em lugares pré-estabelecidos a pequenas distâncias das edificações e ao longo dos logradouros. 


			 ii.	coleta especial: ocorre de acordo com a escala ou pedido do interessado, tais como os resíduos de varrição pública, de unidades de saúde, de cemitérios, de animais mortos, de feiras livres, de festas especiais (religiosas, cívicas e outras), pequenas quantidades de RCC (a ser definido pelo município), entre outros.


			 iii.	coleta realizada pelo próprio produtor: quando há grandes volumes de resíduos, tais como industriais, de construção civil ou outros de responsabilidade do gerador. 


			 iv.	coleta seletiva: recolhimento de materiais potencialmente recicláveis (papel, papelão, vidro, metais etc.), com segregação na origem, coletados separadamente dos demais resíduos que se decompõem mais rapidamente, como os orgânicos (restos de comida, podas de árvores, entre outros). 


			Num primeiro estágio de coleta seletiva pode-se fazer uma separação apenas entre os secos (recicláveis) e úmidos (matéria orgânica) para facilitar a coleta e a população se acostumar com o sistema, para depois evoluir de forma a aumentar a quantidade de categorias separadas (papel, plástico, papelão, vidro etc.).


			 O sistema regular (convencional) de coleta deve ser realizado pelo próprio município visando à universalização desse serviço, por meio do atendimento integral a toda a população, em todo o território (zona urbana e rural). Cabe destacar, entretanto, que a coleta é um serviço oneroso para os cofres públicos, principalmente quando não há um dimensionamento adequado de veículos, horários e roteiros de coleta definidos, e quando a atividade é realizada diariamente. A coleta no turno da noite, por exemplo, pode ter algumas desvantagens, como a redução da produtividade, o incômodo à população (ruído), maior risco de danos e acidentes, além de gerar mais custos com os adicionais noturnos dos trabalhadores (motoristas e coleteiros). Para que a coleta ocorra de forma efetiva é importante que a etapa anterior, o acondicionamento (por meio de sacos plásticos ou de papel, de recipientes metálicos ou plásticos, de recipientes para coleta mecanizada, de tambores ou de latões estacionários), seja adequada para assegurar a eficiência dessa atividade, e, consequentemente, da etapa seguinte, o transporte. 


			A versão preliminar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos15 apresenta uma estimativa da composição gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos (RSU) coletados no Brasil em 2008, conforme apresentado no Quadro 1. Quanto à estimativa da geração per capita de resíduos sólidos urbanos, o SNIS identificou16 que os valores médios vão de 0,84 kg/hab.dia na Região Sul até 1,22 kg/hab.dia na Região Nordeste para o ano de 2015.
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			QUADRO 1 - ESTIMATIVA DA COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS COLETADOS NO BRASIL EM 2008


			FONTE: Ministério do Meio Ambiente.17


			 É necessário que os municípios priorizem a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas prioritariamente por pessoas físicas de baixa renda, bem como a sua contratação. De acordo com a composição gravimétrica média (Quadro 1) dos RSU, identifica-se que 31,9% dos resíduos são recicláveis e, portanto, passíveis de serem reutilizados ou reciclados. Se esse material for reutilizado ou reciclado não será aterrado e, consequentemente, será responsável por gerar emprego e renda, realizando a inclusão socioprodutiva de catadores. Ou seja, desde que devidamente acondicionados, transportados e reutilizados ou reciclados, esses materiais deixarão de ser um problema ambiental, e os catadores, que terão papel de agentes ambientais, poderão exercer diversas atividades (como coleta, transporte, triagem e beneficiamento desses resíduos) devidamente remuneradas pela prefeitura por meio do pagamento pelos serviços prestados aos seus associados ou cooperativados. O titular dos serviços pode também fornecer apoio às cooperativas ou outras formas de associação com a cessão de veículos, fardamento, Equipamentos de Proteção Individual (EPI), galpão de triagem, doação de cestas básicas e inclusão dos catadores em programas sociais municipais, estaduais ou federais. 


			 O SNIS do ano de 2015 constatou que a coleta seletiva não é uma realidade para a maior parte dos municípios brasileiros, sendo praticada em 1.256 dos 3.520 municípios participantes da pesquisa, o que corresponde a apenas 35,7% desse universo. O resultado da pesquisa do SNIS é independente da forma de coleta (porta a porta, em pontos voluntários de coleta ou outra modalidade) e também da sua abrangência em cada município.18 


			 No Brasil, segundo a composição gravimétrica apresentada no Quadro 1, a matéria orgânica passível de tratamento por meio de compostagem19 corresponde a 51,4% dos RSU. O produto final desse processo, denominado composto, possui a função de um condicionador orgânico dos solos. Esse composto contribui como um elemento redutor dos danos causados pela disposição final inadequada dos resíduos orgânicos, pois diminuirá a quantidade aterrada (em cerca de metade da massa total de RSU), além de propiciar a recuperação de solos degradados ou exauridos. O composto orgânico formado pode ser utilizado, por exemplo, nas áreas públicas verdes municipais (tais como jardins, parques, praças, canteiros) e auxiliar nas atividades escolares de educação ambiental como adubo para o plantio de mudas de plantas de diversos espécimes20. 


			 Existem 16,7% de outros tipos de materiais (Quadro 1) presentes na composição dos resíduos sólidos urbanos que não foram enquadrados nas outras categorias. Infere-se que esses resíduos podem ser couro, louça, pedras, borracha, madeira, trapos, espumas, tecido, fraldas descartáveis, esparadrapo, medicamentos, eletroeletrônicos, entre outros. Esses resíduos devem ser devidamente tratados de acordo com as diversas tecnologias disponíveis e, esgotadas as possibilidades de tratamento, o rejeito deve ser enviado para aterros sanitários devidamente projetados, operados e licenciados pelo órgão ambiental responsável. 


			A PNRS estabelece uma ordem de prioridade sequencial para a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e, por fim, disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Conforme preconiza essa lei, a disposição final ambientalmente adequada corresponde à distribuição ordenada de rejeitos em aterros sanitários, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. Os aterros sanitários constituem-se como uma forma de disposição do material no solo, sem realizar nenhum tipo de tratamento dos resíduos e, na ordem de prioridade definida pela política é, portanto, a última alternativa. 


			 O prazo que define a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos (art. 54 da Lei Federal nº 12.305/2010) foi interpretado de forma equivocada, principalmente pela mídia, como a “erradicação de lixões”. A PNRS veio consolidar, por meio de um prazo (quatro anos contados a partir da data de publicação da lei), a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos. Cabe destacar que ela não foi a responsável pela “erradicação de lixões” (vazadouros a céu aberto), visto que, pelo menos desde o final da década de 1970 eles não eram mais permitidos no Brasil. A Portaria MINTER nº 53, de 1º de março de 1979, do Ministério do Interior, identificava que “no interesse da qualidade da vida, deverão ser extintos os lixões, vazadouros ou depósitos de lixo a céu aberto, no menor prazo possível”, entretanto não definiu esse prazo. Em 1981, a Política Nacional de Meio Ambiente também reforçou a ideia da proibição de poluição em quaisquer de suas formas quando estabeleceu punições para os poluidores. 


			 Além disso, na década de 1990, a Lei de Crimes Ambientais, instituída por meio da Lei Federal nº 9.605/1998, também identificava como crime ambiental o lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regimentos. 


			 Embora esteja em tramitação21 na Câmara dos Deputados um Projeto de Lei (PL 2289/2015, com dois outros projetos de lei apensados: PL 2506/2015 e PL 7462/2017) que “prorroga o prazo para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos de que trata o art. 54 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010”, de autoria do Senado Federal – Subcomissão Temporária de Resíduos Sólidos (de 08/07/2015), esse PL não foi aprovado pela Presidência da República e, portanto, a data que dispõe sobre a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos não sofreu alteração, tendo sido mantida em 2 de agosto de 2014. 


			 De acordo com os dados de 2015 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, ainda há uma grande quantidade de vazadouros a céu aberto (“lixões” – 1.140 unidades) e aterros controlados (654 unidades) no País, constituindo-se como uma forma inadequada de disposição no solo e tornando-se um grande problema ambiental. Foram identificados, no total, 679 aterros sanitários operando no País. Ressalta-se que os dados do SNIS são autodeclaratórios e fornecidos pelos municípios. 


			 Diferentemente dos vazadouros a céu aberto e dos aterros controlados, os aterros sanitários são áreas selecionadas e licenciadas ambientalmente para disposição de forma tecnicamente adequada de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais adversos. Esse método utiliza os princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos ao menor volume possível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho ou a intervalos menores, se for necessário, com captação e tratamento dos gases e líquidos percolados resultantes da decomposição dos resíduos sólidos urbanos, conforme especificações das normas brasileiras (NBR 8.419/1992 da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos – e da NBR 13.896/1997 – Aterros de resíduos não perigosos – Critérios para projeto, implantação e operação).


			 Como os aterros sanitários são o último estágio na etapa de gerenciamento dos resíduos sólidos, a sua utilização se constitui como um conceito entendido como fim-de-tubo (end-of-pipe). Sendo assim, salienta-se a importância da não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos, aplicando-se técnicas voltadas para a Prevenção da Poluição (PP) e/ou de Produção Mais Limpa (P+L).


			 Constata-se que a maior parte dos municípios brasileiros não realiza cobrança pelos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, e que o serviço não é autossustentável. A elaboração de um projeto, a construção e a operação de aterros sanitários são onerosos e, muitas vezes, a prefeitura não dispõe desses recursos. Entretanto ressalta-se que é necessário que a prefeitura desenvolva mecanismos para atender à legislação, inclusive com a disposição final ambientalmente adequada de rejeitos. Uma das alternativas para reduzir os custos de implantação e operação de aterros é o compartilhamento da unidade com dois ou mais municípios e/ou a formação de consórcios públicos.


			A PNRS estabelece como instrumentos, dentre outros, o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. Além disso, essa política também define que (art. 45) 


			os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei nº 11.107, de 2005, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.


			 Gestão associada e gestão compartilhada são conceitos diferentes.22 Enquanto esta corresponde à gestão dos resíduos sólidos mediante o envolvimento de mais de um ente gestor, com as respectivas atribuições de responsabilidades, aquela se refere à associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação, consórcio público ou outros mecanismos de cooperação que venham a ser admitidos por Lei, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal de 1988.


			 A adoção de uma gestão compartilhada, como, por exemplo, um aterro sanitário que atenda simultaneamente a dois ou mais municípios, não implica necessariamente que esses municípios estejam consorciados. De forma análoga, pode haver uma gestão associada na forma de consórcio público entre os municípios A, B e C, entretanto cada município consorciado pode optar por ter aterros sanitários individualizados (não compartilhados), por exemplo.


			 O compartilhamento de aterros sanitários (por meio de gestão compartilhada) tem como objetivo principal a redução de custos com o projeto, com a execução da obra e com a operação do aterro devido ao aumento de escala (ganho de escala). 


			 De acordo com documentos23 publicados pelo Ministério do Meio Ambiente, 


			a destinação final dos RSU em aterros sanitários regionais viabiliza o rateio dos custos operacionais e administrativos com ganhos de escala, a contratação de serviços profissionais de operação do aterro, a otimização do uso de máquinas e equipamentos, a redução do número de áreas utilizadas, a redução de possíveis focos de contaminação ambiental e, consequentemente, a concentração das ações de fiscalização do órgão ambiental competente.


			 O Relatório de Auditoria Operacional – Monitoramento no Programa Resíduos Sólidos Urbanos do Tribunal de Contas da União (TCU) apresenta uma estimativa de custos de implantação e operação de aterros sanitários de acordo com o porte populacional, conforme apresentado no Quadro 2. Com os dados, percebe-se que quanto maior a população beneficiada, menores são os custos envolvidos devido ao ganho de escala, inclusive com o compartilhamento das unidades de disposição final. 
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			QUADRO 2 - ESTIMATIVA DE CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE ATERROS SANITÁRIOS NO BRASIL, DE ACORDO COM O PORTE POPULACIONAL


			FONTE: Tribunal de Contas da União (adaptado).24


			 Além disso, no próprio documento do Tribunal de Contas da União (TCU, 2011) há importantes ressalvas, tais como a exceção para municípios que se encontram em posições geográficas muito distantes, que inviabilizem sua participação em consórcios em função dos altos custos logísticos e de transporte até o local de aterramento. Observa-se, no entanto, que mesmo em casos como esses é possível adotar estações de transbordo, que são unidades operacionais que recebem os rejeitos de um ou mais municípios para transportá-los a um aterro sanitário situado em outro município.


			 Percebe-se, com isso, que a população e a estimativa de geração de resíduos sólidos por dia não devem ser os únicos parâmetros a serem observados quando da implantação e da operação de aterros sanitários. 


			 Um convênio firmado entre o estado da Bahia, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), e a União, por intermédio do Ministério do Meio Ambiente (MMA), resultou na publicação do Estudo de Regionalização da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos,25 que propõe, dentre outras, soluções compartilhadas e/ou consorciadas para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos no estado da Bahia, percebendo-se as diferentes dimensões envolvidas nesse processo. Para o Estudo de Regionalização foram propostos nove parâmetros utilizados para subsidiar os critérios de aplicação para formação dos arranjos territoriais nas unidades regionais do estado: (i) População urbana; (ii) Unidade regional; (iii) Malha rodoviária; (iv) Distância média entre as sedes municipais; (v) Unidades de conservação; (vi) Relevo; (vii) Indicador de saúde; (viii) Oficinas de trabalhos regionais; e (ix) Produção de resíduos. 
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